LEI Nº 1.395/2003

EMENTA: Concede subvenção à Associação Evangélica de Valorização da Vida e dá outras providências outras providências.
                                 A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE, Estado de Pernambuco, no uso de suas atribuições legais, faz saber que o Poder Legislativo aprovou a seguinte Lei, gerada à partir do Projeto de Lei nº 011/2003 de autoria do Poder Executivo:
Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder subvenção mensal no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) à ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA DE VALORIZAÇÃO DA VIDA, localizada a avenida Padre Zuzinha, 175 – Centro, neste município, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 05.216.709/0001-42, cuja finalidade e promover apoio sócio-educativo a criança carentes de nosso município, entre trabalhos de promoção social, nas áreas de saúde, educação e assistência social.

§ 1° - A subvenção de trata o “caput” deste artigo será contabilizado na dotação a seguir discriminada, constante da Lei Municipal n° 1.374, de 06 de dezembro de 2002, que aprovou a lei orçamentária do Município de Santa Cruz do Capibaribe para o exercício de 2003, suplementada, se necessário, nos termos da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, com os recursos previstos no § 1° do artigo 43 da referida Lei, especificados detalhadamente, no decreto de abertura de crédito adicional suplementar:

ÓRGÃO: 80 – Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes

UNIDADE: 60 – Departamento de Projetos Especiais

PROGRAMA DE TRABALHO: 13.121.0017.2.134.000.001
- Desp.

Correntes/Trans. Instituições priv. s/ fins lucrativos

NATUREZA DA DESPESA: 33.50.43.00.00 – Subvenções Sociais

§ 2° - O Município Firmará convênio com a Associação Evangélica de Valorização da Vida, de conformidade com a legislação específica, atendido o disposto no Art. 2° desta Lei.

§ 3° - O Município consignará nos orçamentos dos exercícios seguintes, dotações destinado a custear a subvenção ora destinada.

Art. 2° - A concessão de subvenção à entidade sem fins lucrativos, identificada no Art. 1° supra, dependerá do atendimento às seguintes exigências:

I – Registro nos órgãos federais, estaduais e municipais competentes;

II – Comprovação de seu regular funcionamento, mediante atestado firmado por autoridade competente; e

III – Apresentar os respectivos documentos de constituição no original ou através de cópias autenticadas.

Parágrafo Único – Não poderá ser liberada nova subvenção sem prestação de contas da importância liberada anteriormente.

Art. 3° - A prestação de contas dos recursos repassados obedecerá ao disposto da resolução T.C. n° 05, de 17 de março de 1993, do Tribunal de Contas do estado de Pernambuco.

§ 1° - Integrarão o presente convênio as normas de utilização e prestação de contas aprovadas por decreto executivo, bem como dispositivos da Lei Federal n° 8.666 e suas alterações.

§ 2° - A prestação de contas anual da entidade será apresentada à Prefeitura até 31 de janeiro do ano seguinte, para ser analisada e encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, juntamente com a prestação de contas geral da Prefeitura de Santa Cruz do Capibaribe, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário.
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